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Pesquisadores da área de políticas públicas têm desenvolvido, desde o início dos anos 2000, o quadro de estudo de narrativas em políticas públicas chamado de “Narrative Policy Framework” (NPF), o qual visa construir uma abordagem para o estudo empírico de narrativas nas pesquisas em políticas públicas. Este quadro apresenta o conceito de narrativa de política, o qual designa as histórias que os “policy makers” utilizam estrategicamente para influenciar o processo de produção de políticas públicas. O objetivo do NPF é analisar o impacto dessas narrativas nos outputs de políticas públicas (O’Leary, Borland, Stockwell, & MacDonald, 2017).

Neste artigo, este quadro é aplicado a um estudo de caso que investiga o papel de narrativas na produção de políticas em uma organização. Articulado com conhecidas abordagens como as de Kingdon ([1984] 2014) e de Baumgartner e Jones (1993), o NPF serve como uma plataforma de pesquisa para desenvolver conhecimento na fronteira entre a formulação de uma política pública, no cenário do governo federal, e a transformação da regulação mais ampla em uma política institucional, no nível local (Weible & Carter, 2017; Weible & Schlager, 2014). O estudo de caso em análise examina a construção e ascensão à agenda institucional das políticas de ações afirmativas de recorte étnico-racial na Universidade Federal de Pelotas (UFPel), no sul do Brasil. Considerando estudantes, docentes e funcionários administrativos, a comunidade acadêmica da UFPel é composta por mais de 25.000 pessoas1. A cidade de Pelotas é uma das maiores do estado do Rio Grande do Sul2, mas o orçamento da Universidade é maior que o da Prefeitura municipal. O processo de tomada de decisão em uma organização deste tamanho, mesmo que não seja uma política pública em sentido estrito, pode ser analisado como um processo complexo, no qual ocorrem disputas envolvendo diferentes crenças, disputas argumentativas e construção de narrativas.

Neste sentido, tomar a UFPel como unidade de análise pode ser importante para entender o papel das narrativas em um processo decisório, especificamente sobre a questão das cotas étnico-raciais. A cidade de Pelotas possui uma história ligada ao passado Brasileiro escravocrata, tendo desenvolvido-se durante o século XIX como uma das mais importantes no Brasil, com base na produção do “charque”, uma qualidade específica de carne salgada, produzida pelos trabalhadores escravos. Até os dias de hoje, uma das principais atrações turísticas da cidade são as “charqueadas”, as luxuosas mansões dos “Barões do Charque”. Esses ecos de um passado escravista ainda geram controvérsia na cidade3. Assim, a decisão de adotar políticas de ações afirmativas na UFPel constitui um estudo de caso relevante, devido ao conflito entre a fricção institucional por um lado, e o marcado avanço de políticas inclusivas, por outro, o que, segundo a hipótese do presente estudo, é possibilitado pelo desenvolvimento de narrativas. O objetivo principal deste artigo é examinar o papel e o impacto das narrativas no processo decisório da UFPel.
1. Formação de agenda, ideias e narrativas 
Existe uma longa tradição de estudos em políticas públicas, representada por perspectivas que analisam procedimentos pré-decisórios, um campo que toma impulso a partir das considerações de Schattschneider (1960) sobre escopo de conflito e mobilização de viés. Estudos pioneiros, assim como abordagens contemporâneas sobre formação de agenda, compartilham uma preocupação em comum, referente à análise de processos conflituosos, nos quais determinadas questões de política conquistam atenção em espaços públicos, enquanto outras são deixadas de fora: 
a razão disso reside nas falhas que as ETNs apresentam nos principais testes para averiguação de personalidade jurídica internacional, como a capacidade de celebrar tratados internacionais, o amplo acesso a tribunais internacionais e a possibilidade de ser punida por eles. Em relação ao segundo requisito, observase que existe um acesso limitadíssimo a dois tribunais, no entanto, as ETNs participam apenas como autores e nunca como réus, o que demonstra a natureza incompleta no cumprimento do pretenso requisito (SHAW, 2010, p. 186).
Também ocorre, nestes idos, um paralelismo espacial. No mesmo passo que o tempo se torna instantâneo, o espaço se relativiza para as comunicações velozes e deslocamentos economicamente interessantes, mas pode bloqueado com base em antigas justificativas de soberania quando necessário (fluxos migratórios de refugiados e pessoas economicamente desinteressantes) (BAUMAN, 2005, p. 81-116). Duas lógicas territoriais, portanto, convivem: uma que pouco considera as fronteiras jurídico-política soberanas – noção que simplesmente se esvazia de sentido nas comunicações e resultados (e.g. fluxos de dados pela rede mundial de computadores e danos ambientais), e que demonstra serem os Estados incapazes de afirmar sua autoridade diante de novos entes dotados de poder (ETNs, organizações criminosas, etc.) –; e aquela que, principalmente, na política e no Direito se reafirma, quando necessário (persecução de crimes; tributação e regulação de entes e fatos incapazes de se eximirem da lógica estatal).

2. Ainda o Direito Estatal: importância das regulações das ETNS

Todas ETNs submetem-se, no mínimo, a duas ordens jurídicas: do país onde foram constituídas e mantém a sua sede (“país de origem”) e do local onde exercem as suas atividades (“país hospedeiro”). Ambos Estados possuem a liberdade de utilizarem o seu Direito interno (também chamado de nacional ou doméstico) e os mecanismos que garantem a sua aplicação, com objetivo de regular o comportamento destas entidades. Em primeiro lugar, uma ETN é sempre compelida a adaptar-se ao Direito de um país hospedeiro.

2.1 A regulação das ETNS 

Tal situação advém da própria ideia de soberania, que concede a prerrogativa de cada Estado zelar pela ordem em seu território. Neste cenário regulatório, seria possível defender que bastariam que os países hospedeiros aprovassem legislações de controle da atividade empresária e aplicassem contra ETNs da mesma maneira que fazem com as empresas de atuação exclusivamente interna. Observar o gráfico: 
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Gráfico 1: Crescimento da percepção da corrupção
Fonte: SHAW, 2010.
Com a adesão da proposta por todos os países hospedeiros onde as ETNs exercem suas atividades, cada qual desempenhando o papel de controlar as atividades comerciais que ocorrem em seu território, diminuiriam as possibilidades de condutas indesejadas por estas entidades.

2.1.1 Os standards regulatórios

Pensar assim, no entanto, é simplificar o problema. Achar que mais de 200 países, com capacidades, realidades e interesses diversos, fiscalizarão estas empresas da mesma maneira, de forma espontânea e sem qualquer estímulo externo, é utópico, para não dizer ingênuo. Existe hoje uma acirrada disputa por atração de investimento estrangeiro direto que pode forçar a diminuição dos standards regulatórios, em uma espécie de “corrida para o fundo” (race to the bottom) 3 (GUZMAN, 1998, p. 671-674).

Conclusão
A própria complexificação dos processos normativos internos das ETNs – decorrentes, muitas vezes, dos próprios processos sociais reflexivos (pressão da sociedade sobre tais empresas; atuação empresarial negocial) – é especializada e impõe econômica e juridicamente. Desconsiderar, assim, a importância da sua autorregulação é postura teórica totalmente alheia em relação ao ambiente social em que o Direito se encontra. Negar o pluralismo jurídico é negar a própria reflexividade entre Direito e sociedade. 

Tem-se, por fim, que apesar da necessidade de mais pesquisas acerca deste tema, pode-se considerar que a regulação das ETNs se encontra em um ambiente social complexo, em que comunicações normativas multifatoriais reflexivas entre Estado, organizações internacionais e os próprios entes econômicos privados globais a serem regulados devem ser estabelecidas e analisadas. Trata-se de elevar qualitativamente a análise do Direito em sociedade ao nível de complexidade que os processos sociais atuais exigem.
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